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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 156/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Alterar a redação do § 2o do art. 46 da Lei no 10.960/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias);
· Ampliar de R$ 99.348.000,00 (noventa e nove milhões, trezentos e quarenta e oito mil reais) para R$ 101.848.000,00 (cento e um milhões, oitocentos e quarenta e oito mil reais) o montante previsto no art. 15 da Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.114/2010) para transferência de recursos da Prefeitura ao Fundo Municipal de Saúde;
· Abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 2.954.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e quatro mil reais), no Fundo Municipal de Saúde, para inclusão do elemento de despesas 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado no Programa 6.066 – Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde, nas fontes de recursos 01303 – Receitas Vinculadas à Saúde pela EC 29/2000 (R$ 1.634.000,00) e 02495 – Atenção Básica (R$ 1.320.000,00); 
· Abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 866.000,00 (oitocentos e sessenta e seis mil reais), também no Fundo Municipal de Saúde, no Programa 6.068 – Atividades Profiláticas e Terapêuticas, na fonte de recursos 01303 – Receitas Vinculadas à Saúde pela EC 29/2000. 

Justifica o Prefeito que os créditos adicionais serão utilizados para atender aos custos com agentes comunitários de saúde, que deverão ser contratados por meio de teste seletivo para prestação de serviços no período de junho a dezembro próximos, com recursos da União e do Município, e também para o pagamento de incentivos aos médicos plantonistas dos hospitais terciários e à contratação de 60 auxiliares de farmácia e 7 farmacêuticos, face o encerramento dos contratos com Oscips que realizam os serviços.
VOTO DA COMISSÃO

Tendo em vista o art. 1o do projeto e considerando que a reserva de contingência, além de obrigatória (LRF, art. 5o), proteje o ente público dos riscos fiscais capazes de ameaçar o equilíbrio da execução orçamentária, emitimos parecer prévio para solicitar do Executivo informações quanto a possibilidade de, alternativamente, fazer uso das modalidades que lhe são asseguradas pela legislação para alteração do orçamento, a seguir relacionadas, visto que a utilização antecipada da reserva em fatos previsíveis, como os elencados na proposta, fará com que o Município fique vulnerável, até o encerramento do exercício, às contingências imprevistas, em especial àquelas definidas no Anexo de Riscos Fiscais, constante da Lei no 10.960/2010 (LDO). 
São as seguintes as modalidades aplicáveis:

a) Repriorizações orçamentárias por meio da transposição, do remanejamento ou de transferências de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, conforme prevê o art. 167, VI, da Constituição Federal, e os artigos 47 a 49 da própria LDO – Lei no 10.960/2010;

 b)  Utilização de recursos do superávit financeiro, do excesso de arrecadação,  da anulação parcial ou total de dotações (exceto da reserva de contingência) e do produto de operações de crédito, todos previstos no art. 43 da Lei Federal no 4.320/1964.





Após o que, retorne-se o projeto a esta Comissão para a emissão de parecer definitivo. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 2011.
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